
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 430.539 - SP (2017/0332217-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMIRES FIDELIS (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP177364 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO NOS 
CASOS DE CONDENAÇÃO A PENA SUPERIOR A 4 ANOS, QUANDO 
REINCIDENTE O RÉU. QUESTÃO REFERENTE À PRISÃO DOMICILIAR 
NÃO SUBMETIDA À ANÁLISE DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  

1. Consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa 
ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática 
do relator não conhece habeas corpus cujo pedido for contrário a 
entendimento jurisprudencial sedimentado, como se verificou no caso dos 
autos, sobretudo considerando que o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.

2. Por expressa previsão legal não é possível a fixação de 
regime semiaberto a condenado, reincidente, em pena privativa de 
liberdade superior a 4 anos, como na hipótese dos autos.

3. A questão referente à prisão domiciliar não foi analisada 
pelas instâncias ordinárias. Assim, a sua apreciação, diretamente por 
esta Corte, acarreta indevida supressão de instância.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1687738 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/04/2018 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 430.539 - SP (2017/0332217-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : RAMIRES FIDELIS (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP177364 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Agravo regimental interposto por RAMIRES FIDELIS contra a decisão que 

indeferiu liminarmente deste habeas corpus, no qual se discute a possibilidade de se 

alterar regime prisional e conceder prisão domiciliar.    

O agravante alega, inicialmente, afronta ao princípio da colegialidade.

No mérito, reitera a tese de que a fixação do regime fechado, no caso 

concreto, configura ofensa ao princípio da proporcionalidade. Além disso, a presença de 

doença grave permite a concessão de prisão domiciliar.  

Assim, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado, para que a ordem seja concedida nos termos acima.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Inicialmente, consoante o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao 

princípio da colegialidade nas hipóteses em que a decisão monocrática do relator não 

conhece habeas corpus cujo pedido for contrário a entendimento jurisprudencial 

sedimentado, como se verificou no caso dos autos, sobretudo considerando que o 

julgamento colegiado do agravo regimental supre eventual vício da decisão. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
DO DELITO E PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO.

AGRAVO DESPROVIDO. 1. Não ofende o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do relator que não conhece habeas 
corpus, quando o pedido estiver em confronto com a jurisprudência desta 
Corte, sobretudo quando é possível a interposição de agravo regimental, 
visando submeter o tema à análise do colegiado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal. 3. In casu, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente fundamentada na garantia da ordem 
pública, com base em elementos concretos extraídos dos autos que 
demonstram a periculosidade social do paciente, especialmente em razão 
do modus operandi do delito em apreço - suposto homicídio cometido por 
motivo torpe, com meio que dificultou a defesa da vítima, tendo sido esta 
colocada no porta-malas de um veículo e executada com disparos de 
armas de fogo em sua cabeça -, bem como diante do risco concreto de 
reiteração delitiva, haja vista o acusado responder por outro processo em 
que se apura a prática do crime de roubo, conforme consignado pelo 
Tribunal de origem.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 410.335/SE, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, 
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DJe 12/12/2017).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE 
OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E 
DO CPC. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO CRIME ORGANIZADO. 
PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro 
relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo 
CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos 
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por 
meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso 
dos autos, com a interposição do presente agravo regimental. 

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. Caso em que a prisão preventiva do recorrente foi 
decretada em razão das investigações constatarem a existência de uma 
organização criminosa, estruturalmente ordenada e caracterizada pela 
divisão de tarefas, voltada para prática de roubos, com emprego de arma 
de fogo, da qual o recorrente seria integrante e atuaria como receptador 
dos produtos subtraídos.

4. A vinculação com o referido grupo criminoso demonstra a 
periculosidade do recorrente, evidenciando a probabilidade concreta de 
continuidade no cometimento de delitos. A propósito, a necessidade de se 
interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização criminosa 
enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, constituindo 
fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão preventiva (STF, 
Primeira Turma, HC-95.024/SP, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 
20/2/2009).

5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
RHC 89.026/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2017, DJe 01/12/2017).

No mérito, conforme afirmado no decisum, por expressa previsão legal 

(art. 33 do Código Penal) não é possível a fixação de regime semiaberto a condenado, 

reincidente, em pena privativa de liberdade superior a 4 anos, como na hipótese dos 

autos.

Por outro lado, a questão referente à prisão domiciliar não foi analisada 
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pelas instâncias ordinárias. Assim, a sua apreciação, diretamente por esta Corte, 

acarreta indevida supressão de instância.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2017/0332217-0 HC 430.539 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007976920138260050  000797692013  20160000405975  797692013  7976920138260050

EM MESA JULGADO: 15/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINALDO BARBAO 
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP0177364
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : RAMIRES FIDELIS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAMIRES FIDELIS (PRESO)
ADVOGADO : REGINALDO BARBAO  - SP177364 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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